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Dispde sobre isencio as
entidades  assistenciais  do
pagamento do Imposto Predial e
Territorial Urbano - IPTU -
lancado sobre imoveis de sua
! propriedade e da providéncias
correlatas.

A Camara Municipal de Sdo Paulo decreta:

Artigo 1° - As entidades assistenciais e filantropicas, de
carater beneficiente, sem fins lucrativos, que tenham sido declaradas de
utilidade publica no ambito do Municipio de Sdo Paulo, ficam isentas do
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, IPTU, langado sobre -
os iméveis de sua propriedade.

§ 1° - Somente serdo alcangados pelo disposto neste
artigo os imodveis que, comprovadamente, estejam sendo utilizados em
atividades assistenciais e filantropicas pela entidade proprietaria.

§ 2° - Os imdveis a que se refere este artigo, que estejam
locados a terceiros, ndo serdo atingidos pela medida nele estabelecida.

Artigo 2° - A entidade proprietaria do imoével a que se
refere esta lei devera requerer o beneficio nela estabelecido, cabendo-lhe
apresentar todos os documentos necessarios & comprovacio dos requisitos
fixados no artigo 1°.

Pardgrafo unico: O Poder Publico Municipal fixara a
época apropriada para a apresentagdo do requerimento a que se refere este
artigo, bem como estabelecera os prazos para a decisé@o a respeito e para os
recursos no caso de indeferimento.

Segdo de Publicaciio e ¢
' Edic™- do Analg /
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
SEGUE(M) juriado(s) nesta data docurmentofs) rubricado(s)
sobn® _ 2 adif e fohade informagio sob n’
(5 _ Aol leg ¥ % )

Adelina Cicone
Assist ~me Parlamentar
Registro 100.406
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Artigo 3° - As despesas decorrentes da execugdo desta lei
correrdo por conta das dotagGes proprias constantes do orgamento,
suplementadas se necessario.

Artigo 4° - esta lei entrara em vigor na data de sua
publicacio.

Sala das SessOes, em

‘KI G %ATI

Vereador
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Adeiina Cicone - Ass. Pariamentar
Justificativa RF. 100.408

As entidades assistenciais e filantrépicas, de carater
beneficiente, desempenham papel relevanie na sociedade moderna, pelo
muito que fazem em beneficio da comunidade, especialmente dos mais
carentes e necessitados.

E sabido que varias dessas entidades, ao prestarem
assisténcia social a uma parcela da populagdo, suprem, na verdade, uma
tarefa que caberia ao Poder Publico desenvolver, mas que este, por varias
razdes, nao tém condlg:oes de assumir.

E de conhecimento piiblico que existem na nossa cidade
de sdo Paulo institui¢des assistenciais que abrigam criangas e i1dosos,
abandonados e desprotegidos, assistindo-lhes nas suas necessidades
basicas, de modo a garantir-lhes que ndo sejam marginalizados € que ndo
vivam em situagdo incompativel com a sua condi¢ao humana.

Tais entidades, que trabalham sem finalidades lucrativas,
sobrevivem, na verdade, gragas a auxilios financeiros e materiais prestados
por pessoas abnegadas que, com despreendimento e altruismo, se dedicam
a atividade assistencial, minorando o sofrimento alheio e ajudando os
menos favorecidos, contribuindo, dessa forma, com o Poder Publico.

Essas institui¢des enfrentam problemas financeiros sérios
e, ndo raras vezes, promovem campanhas visando angariar fundos para
- poderem prosseguir em suas missdes, posto que, sem tais recursos, véem-
se na iminéncia de terem que encerrar suas atividades.

Por isso mesmo, o Poder Publico, por todos os meios ao
seu alcance, deve ajudar tais instituigées, para que continuem prestando o
relevante servigo que desenvolvem em beneficio da comunidade.

Essa ajuda, que ja vem sendo prestada através de auxilios
e subvengodes distribuidos através do Conselho Municipal de Auxilios e
Subvengdes, €, sem duvida, elogidvel, mas é forgoso reconhecer, que €
insuficiente para solucionar os problemas enfrentados por essas entidades.

Dai porque, através do presente projeto de lei,
objetivamos fazer com que o Poder Publico possa, de uma outra maneira,
continuar colaborando com essas institui¢des, diminuindo-lhes os Onus
fiscais e tribytérios e, com isso, permitindo que aumentem as respectivas
receitas.
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Dessa forma, entendemos que a providéncia contida na
propositura € de relevante interesse publico e, por essa razdo, certamente

receberd o beneplacito dos Senhores Vereadores e do Senhor Chefe do
Poder Executivo.

Sala das Sessdes, em

¢ éSALI ] CIé‘lﬁATl

Vereador
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Adelina Cicone
Assistente Pariamentar
. Registro 100.406

Ao Senhor Assessor Chefe, p
i Sobre o assunto, consta:
Em 13-02-01

| PL 17/97, 667/93 .

@

INACIO VEIGA
Oficial Legislativo
RF. 11.132

A Com. de Const. e Justica
| O <2 | O

| BRENG GANDELMAN
Asseasor Yec. Leg. Chefe
A.T. M.

cOD. 0233
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{ f)
Projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Salim Curiati, dispde sobre
isengdo as entidades assistenciais do pagamento do Imposto Predial e

Territorial Urbano — IPTU — langado sobre imdveis de sua propriedade e da
providéncias correlatas.

Nao obstante seja pacifico o entendimento de que o Legislativo é detentor
de competéncia para iniciar o processo legislativo em matéria tributaria,
para os projetos que impliquem em redugdo de receita ha que se observar o
disposto pelo art. 11 da Lei de Diretrizes Orgamentarias (Lei n°® 13.103, de
22 de dezembro de 2000) segundo o qual esses projetos «devem estar
acompanhados da estimativa da ren(incia de receita no exercicio em que
9 devam iniciar sua vigéncia e nos dois seguintes.

Ha que se observar, ainda, o disposto no art. 14 da Lei de Responsabilidade , .
Fiscal (Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000) segundo o qual a
concessdo ou ampliagdo de incentivo ou beneficio de natureza tributaria, do
qual decorra renuncia de receita, devera atender, ainda, a pelo menos uma

das seguintes condigdes: i) comprovagao de que a rentincia foi considerada

na estimativa de receita da lei orgamentaria e de que ndo afetara as metas

de resultados fiscais previstas; ii) estar acompanhada de medidas de
compensagao, no exercicio em que deva iniciar sua vigéncia e nos dois
seguintes.

Assim, para que possa a propositura adequar-se as exigéncias da Lei de
Diretrizes Orgamentarias e da Lei de Responsabilidade Fiscal, sugerimos o
envio do oficio em anexo ao ilustre Vereador autor do projeto, solicitando
‘ providenciar a juntada, através de requerimento, de aditamento a

justificativa fazendo constar as informagoes previstas no art. 11 da Lei n°
13.103/00 (LDO) e no art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de

2000.
Simona M. Pereira de Aimeida ‘\chella Falbo W
Assessor Técnico Il — Juri Assessor Técnico Supervisor Substituto

ST.2

) ’

‘M v
elo Giannini

ssessor Téc ico Legislativo Chefe Substituto
!/ AT.1
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Sao Paulo, 29 de margo de 200
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Senhor Vereador 3
Ref. Projeto de Lei n° 0039/01

Cumpre-nos informar que para analise e parecer
desta Comisséo sobre o Projeto de Lei n° 0039/01, de autoria de Vossa
Exceléncia, que visa isentar as entidades assistenciais do pagamento do
Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU —langado sobre iméveis de

. sua propriedade, faz-se necessario:

i) A juntada da estimativa do impacto orgamentério-financeiro no
exercicio em que deva iniciar sua vigéncia e nos dois seguintes,
bem como indicar as despesas que, em igual montante, serdo
anuladas na pega orgamentaria (arts. 11 e 13 da Lei de Diretrizes
Orgamentarias - Lein® 13103/00);

ii) A demonstragdo de que a renuncia ndo afetara as metas de
resultados fiscais previstas na LDO ou estar ela acompanhada de
medidas de compensagio.

Assim sendo, solicitamos suas providéncias no
sentido de, através de requerimento, juntar o documento acima referido o
< mais brevemente possivel.

No aguardo das providéncias, subscrevemo-nos

atenciosamente, \ @\Q\

Vereador Presi énte da Comissao \9’_ WV
de Constituicdo e Justica QQDL &i 6\
o \*

Exmo. Sr. Vereador
Salim Curiati

con 0561
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Encaminhe-se, em 7| de JQ de Za@ ~
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Presidente da CCJ

CAMARA MUNICITAL DE SA
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PARE( 0D —... COMISSAO DE CONSTITUICAO
E JUSTICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0039/2001.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre
Vereador Salim Curiati, que dispde sobre a isencdo as entidades
assistenciais do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano -
IPTU - lancado sobre imédveis de sua propriedade.

A propositura visa isentar do pagamento do
Imposto Predial e Territorial Urbano, IPTU, os imdéveis que,
comprovadamente sejam utilizados em entidades assistenciais e
filantrépicas, cabendo apresentar todos os documentos necessarios a
comprovacio da entidade. Preve o Projeto de Lei que iméveis locados
a terceiros nao terao direito ao beneficio.

O projeto encontra amparo legal no artigo 13,
inciso I da Lei Organica do Municipio.

Portanto pelo exposto, somos pela, legalidade ¢
constitucionalidade.

Sala da Comissido de Constituicio e Justiqa,‘Sl ool .

; \\J -
@7 § |
¢~ <§1\ L
. 0
Y ‘ 7 - \'-'\'}T.\.,COM

Q L 7-066%/8001



COD. 0561

g" % ot
amara o, ey
OTO CONTRARIO DOS VEREADORES ALCIPES AMAZONAS; -

~ LAURINDO.

PARECERN° /2001 DA COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0039/01.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Salim Curiati, que
dispbe sobre isen¢do as entidades assistenciais do pagamento do Imposto
Predial e Territorial Urbano — IPTU - langado sobre imdveis de su

propriedade e da providéncias correlatas. ‘

Em que pesem os elevados propositos de seu autor e ndo obstante seja
pacifico o entendimento de que o Legislativo é detentor de competéncia
para iniciar o processo legislativo em matéria tributaria, a propositura ndo
reune condigdes para ser aprovada, pois viola o art. 11 da Lei de Diretrizes
Orgcamentarias (Lei n° 13.103/00) e o art. 14 da Lei Complementar n°
101/00.

Com efeito, segundo a Lei de Diretrizes Orgamentarias, os projetos que
impliquem em reducgédo de receita devem estar acompanhados da estimativa
da renuncia de receita no exercicio em que devam iniciar sua vigéncia e nos
dois seguintes. ‘

Ja a Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece que a concessdo ou
ampliagéo de incentivo ou beneficio de natureza tributaria, do qual decorra
renuncia de receita, devera atender, ainda, a pelo menos uma das
seguintes condigbes: i) comprovag¢ao de que a renuncia foi considerada na

estimativa de receita da lei orcamentaria e de que nao afetara as metas de .

resultados fiscais previstas; ii) estar acompanhada de medidas de
compensagao, no exercicio em que deva iniciar sua vigéncia e nos dois
seguintes. o
Assim, por estarem descumpridos os requisitos impostos pela Lei de
Diretrizes Orgamentarias e pela Lei de Responsabilidade Fiscal para os
projetos que impliqguem em reducgéo de receita somos,

PELA ILEGALIDADE

Sala da Comissao de Constituigado e Justica, ’.)[ lfzo)'

Sim/pl0039-01

Imprasse ne servige grilies da CMSP,
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HEELIO HIDEKI TAKAHAIHI
Secratério - RF 11.128
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Ao nobre Versador Rpata \&400s Redesigno ao nobre Vereador
para relatar. Regimentalmente até |

Sala da Comissdo de Adirf)s7aca0 Poblica . o -
.. 0l Sala da Comissao de Administragao

Aurelio Nomura para relatar.
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HELIO HIDEKI TAKAHASHT
Secretario - RF 11.123

Redesigno a~ Nobre Vereadora Lucila Pizani Gongalves
para relatar. _
Sala da Comissao de Administragao Publica
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Folha n° #//4# do
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hashi

oA ",,’4}?/1 A IUNIC]PAL DE SAO PAULO
81 - AR
16-0184/200% DA COMISSAO DE ADMINISTRAGAO PUBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N© 039/2001.

Projeto de lei de autoria do nobre Vereador Salim Curiati objetiva
isentar as entidades assistenciais e filantrdpicas, ‘de carater beneficente, sem fins
lucrativos, que tenham sido declaradas de utilidade publica no ambito do Municipio
de Sdo Paulo, do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, langado
sobre os imdveis de sua propriedade.

Realca que sb serdo alcancados os imdveis que comprovadamente
sejam utilizados em suas atividades assistenciais e filantrdpicas, podendo a entidade
requerer o beneficio com a apresentagdo de todos os documentos comprobatdrios na
época determinada pelo Executivo, que definird os prazos para decisdes e recursos.

Justifica pelo relevante papel que as entidades assistenciais e
filantrdpicas, de carater beneficente, desempenham na comunidade, auxiliando
principalmente 0s mais carentes, suprindo muitas vezes tarefa que caberia ao Poder
Pablico em suas atividades, sendo que algumas delas sobrevivem de auxilios
financeiros que nao conseguem cobrir suas despesas.

O Municipio através da Lei n°® 4.819, de 24 de novembro de 1955,
alterada pela Lei n® 6.947, de 14 de setembro de 1966, ja previa a isengao de
impostos as entidades declaradas de utilidade publica, bem como, a Constituicdo
Federal em sua alinea “c”, do inciso VI, do artigo 150, veda aos Municipios instituir
impostos sobre patriménio de instituicdes de assisténcia social, sem fins lucrativos, o
que consagra igual disposicdo do Cddigo Tributario Nacional.

O Executivo, através da Secretaria de Finangas e Desenvolvimento
Econdmico, ja concede a imunidade tributdria, conforme definido no Parecer
Normativo PMSP n° 001/81, para as entidades que tem por objetivo a atividade de
assisténcia social, exercendo, nessa qualidade, sem intuito de lucro, as funcdes do
Estado, no sentido de que 0s servigos prestados o sdo voltados ao atendimento de
toda a coletividade, sem restrigdo a grupos ou classes de pessoas.

O presente projeto vem acrescentar a necessidade de que as.mesmas

tenham sido declaradas de utilidade publica, sem criar renlincia a receita, uma vez -

que essa imunidade ja ocorria desde o Codlgo Tributdrio Nacional (Lei n° 5. 172 de
25 de outubro de 1966) e face aos principios constitucionais. kS
Favoravel, portanto, nosso parecer. -

Sala da Comissdo de Administraciio P(blica, 'ewm ' o0sfodlaz, W/
i ' .{/‘ U
Pre pf ! L/,/ (:)S'VL

P
>~ yp/‘ \
%’}‘m_wdf) Yoto de, qualidade

s paragrafo unico !do L7 - RELCOM
LCM 3\ art. 50 do R. I. | 17401478002
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'*1 A " “‘R RICARDO MONTORO
Ay e '..lﬁl,‘ .
PARE( 14113872002 12002, DA COMISSAO DE SAUDE, PROMOGAO

SOCIAL E TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LE! N.° 0039/2001

De autoria do ilustre Vereador Salim Curiati, o Projeto de Lei n.° 0039/2001 tem por
intuito isentar as entidades assistenciais e filantropicas, de carater beneficente, sem fins
lucrativos, que tenham sido declaradas de utilidade publica no ambito do Municipio de
Sao Paulo, do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, langado
sobre os imdveis de sua propnedade >

A proposic8o evidencia, em seu Art.. 1°, §1°, que somente os imdveis que
comprovadamente estejam sendo utilizados pelas entidades poderdao ser beneficiados
pela isencio pretendida, podendo as entidades requerer o0 beneficio apresentando os
documentos necessarios na época estipulada pelo Poder Executivo para tal.

A Comissio de Constitiicio e Justica manifestouse pela legalidade e
constitucionalidade da proposta, que também foi aprovada pela Comissdao de
Administragdo Publica.

No que conceme a analise desta Comissido, nada obsta a aprovagdo da iniciativa. O
louvavel trabalho desenvolvido pelas entidades assistenciais e filantrépicas deve ser
incentivado pela Municipalidade com medidas como esta, a fim de reduzxr-lhes oS, 6nus
fiscais e tributarios, possibilitando a continuidade de suas ahvrdad&s dadas ' as
dificuldades financeiras que nao raras vezes lhe acometem.

Ademais, cumpre ressaltar que o Projeto reitera uma imunidade tributaria ja
estabelecida pela Constituicdo Federal, em seu Art. 150, VI, ¢, segunda parte,
consagrada, outrossim, pelo Codigo Tnbutano Nauonal em seu Art. 9°, IV, c, segunda

parte.

A legislagdo municipal previa, na Lei n.° 4.819, de 21 de novembro de 1955, a referida
imunidade (Art. 3° a), em observancia aos ditames constitucionais, mas, com a
superveniéncia da Lei n.° 6.947, de 14 de setembro de 1966, que alterou a redagdo da
primeira, deixou de o fazer. A Lei n.° 13.250, de 27 de dezembro de 2001, que altera as
aliquotas do IPTU, preve, em seu art. 7°, isengbes consagradas pela Constituicao, sem,
entretanto, mencionar as entidades assistenciais e filantropicas, falha que o Projeto
vem a CoTigir.

Pelo todo exposto, concluimos FAVORAVELMENTE pelo Projeto de Lei n.® 0039/2001.

Sala Comissoes, em V.- 0§- 079.

. VER R RICARDO MONTORO VEREADO&%ILA PIZANI
Relator Presidente

f
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) — Bom dia a todos. Hoje
'€ 13 de setembro de 2002, 1lh, Auditério Oscar Pedroso Horta.

.Decléro aberﬁé- as‘A‘aﬁdiéﬁcias> pﬁbiicas | sébre. matérié
tributéria.

Iniciamos, agora, a segunda audiéncia publica sobre o PL
52/99, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que revoga o artigo 1°
da Lei n. 9.273, de 10 de junho de 1981, que concede isencgdo dos
impostos predial territorial para os mbéveis das agremiagdes
desportivas especificadas.

Solicito, se o nobre Vereador estiver presente, que use da
palavra, ou um seu representante que queira fazer uso da palavra, esta

‘rliberado;.(Rausé) . |

Convidaria o representante da Fazenda, do Executivo, Luiz
Fernando, para, se quiser, tecer alguns comentidrios sobre o projeto de
lei.

O SR. LUIZ FERNANDO - Bom dia, nobre Vereador. Esse projeto ja
esta em segunda audiéncia publica. J& nos manifestamos favoravelmente
na primeira audiéncia publica. reiteramos agora aquele posicionamento.

O SR. PRESIDENTE (Augustg Campos - PT) -~ Algum pronunciamento
mais? (Pausa) N&o havendo mais nada, nem havendo quem gueira se
inscrever, declaro encerrada a audiéncia publica deste projeto.

Iniciemos, agora, a segunda audiéncia publica sobre o PL
63/01, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispde sobre
alteracdo do artigo 1° da Lei n. 11.6&4;7de 13 de julho de 1994, que
concede isengdo do IPTU a aposentados e pensionistas beneficiarios de

renda mensal vitalicia.
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H& algum representante ou prdprio nobre Vereador autor para
A faz,ér_'qso_".'da ~palavra. (Pausa) Nao ha,V'endo,‘_ encamiphb,. a: palavra ao
“nobre Lui‘z‘ f‘ernén&o,l r-ep}:‘éser‘ltant.:e “do .Executj;vo.'. | |

O SR. LUIZ FERNANDO - O projeto do nobre Vereador Arselino
Tatto, também com manifestagdo da Secretaria das Finangas em primeira
audiéncia publica, também favordvel & aprovacdo do projeto, posicdo
que é mantida e ratificada nesta audiéncia publica.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - solicitamos ao
plendrio se alguém quer fazer uso da palavra. (Pausa) Como ndo ha,
estd encerrada a discussdo do PL 63/01.

Iniciamos... segue alex

Q
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Iniciamos agora a segunda audiéncia publica sobre o PL 76/00,
de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que estabelece aliquota de
'2% do ESS pafé.éerviqb de éﬁsino e évéliaééd.de conhecimento;

Tem a palavra o nobre Vereador autor ou um seu representante.
(Pausa) N&o havendo interesse em se fazer uso da palavra, encaminhamos
a palavra ao nobre representante do Executivo, Dr. Luiz Fernando, para
tecer seus comentdrios sobre o PL 76/00.

O SR. LUIZ FERNANDO - Também conforme manifestacgdo em primeira
audiéncia publica, entendemos meritério o projeto mas nos posicionamos
contrariamente & aprovagdo isolada do mesmo, sugerindo que ele seja
colocado em discussdo conjuntamente com a reforma da legislacdo do
ISS.I, éu'e ‘v;ai"sé{‘: "diS‘CL;.t'i‘da' bof ‘esta ‘Camara. vM'unicipval“ “égm‘:a no. svegun_dc;
semestre, a partir de outubro, que é quando deve entrar o projeto.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Algum Vereador ou
algum presente no plendrio quer fazer uso da palavra? (Pausa) Ndo
havendo oradores inscritos, estd encerrada a audiéncia publica sobre o
PL 76/00.

Iniciamos agora a segunda audiéncia publica sobre o PL 39/01,
de autoria do Vereador Salim Curiati, que dispde sobre isengdo as
entidades assistenciais ao pagament& do IPTU langado sobre os imdveis
de sua propriedade.

Ha algum representante ou o préprio Vereador autor para fazer
uso da palavra? (Pausa) N&do havendo, passo a palavra ao representante
do Execﬁtivo, nobre Dr. Luiz Fernando, para tecer seus comentdrios.

O SR. LUIZ FERNANDO -~ Bom, em relagdo a esse projeto, ¢é

importante ressaltar que entidades assistenciais j& gozam, hoje, de

P Telwes
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imunidade em relagdo a IPTU. O que o autor pretende com este projeto é
- uma extensdo das"entidades:assistenciais beneficiadas.f:

iA gfahde dificuldédébaa extenééo desse benéficio é d-controie
da atividade desenvolvida por essas entidades e o controle da
efetividade para a verificagdo do gozo ou n3o da isencéo.

Entdo, o nosso posicionamento é pela continuidade do beneficio
dessas entidades Unica e exclusivamente pela imunidade constitucional.
Assim, somos contrdrios a extensdo dessa isencdo, isso do ponto de
vista técnico.

Mas fica aberto para a discussdo politica dos Srs. Vereadores,

se entenderem meritdéria a extensdo da isencdo, que ela seja concedida.

Tecnicamente, a nossa posigdo,  pela dificuldade de controle dessas

entidades assistenciais, ¢é contraria & extensdo e favoravel a
manutengdo, apenas, do beneficio da imunidade constitucional.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Perguntamos ao
plenario e aos nobres Vereadores se alguém quer fazer uso da palavra.
(Pausa) Em ndo havendo ninguém que queira fazer uso da palavra,
declaro encerrado o debate sobre o PL 39/01, de autoria do Vereador
Salim Curiati.

Iﬁiciamos agora a primeira audiéncia publica sobre o PL
252/01, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, que dispde sobre
plantio de &rvores no ambito do Municipio.

Representantes ou algum dos Srs. Vereadores que queiram fazer
uso da palavra, a palavra estd aberta. (Pausa) N3o havendo, passo a

palavra ao Dr. Luiz Fernando.
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O SR. LUIZ FERNANDO - Bom, ©0 projeto pretende introduzir um

modelo de qoﬁéesSéQ;'a,presta¢éo do servico publico de universalizagdo

e ﬁanutenééé de éféés verdeéAdé cidade'dé Séo Paulé.no projeto Visé,
para tornar atrativa a concessdo, a introduzir um incentivo fiscal a
quem assim proceder, conservando ou ampliando as &reas verdes no
Municipio.

0O nosso entendimento é que, diante das restricdes
orcamentédrias atuais, a politica de incentivo tem de ser muito
limitéda. E uma politica que sempre vem, apesar de meritério o
propdésito que motiva o incentivo fiscal, em prejuizo ao interesse
publico e as demais atividades do Municipio.

| ‘Entéo( olnossé pérecer'é'confrério péla forma cbﬁo,a concesséo
estd sendo incentivada, mas nd3o pela forma de prestacdo de servigo
pela concessdo. A nossa posigdo é contraria, no projeto, em relacdo ao
incentivo fiscal.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Alguém presente a
audiéncia publica quer fazer uso da palavra, porque ela esta liberada?
(Pausa) Em ndo havendo quem queira fazer uso da palavra, declaro
encerraqo ° ‘debate sobre o PL 252/01K de~autpria do nobre Vereador
Celso Jatene.

Iniciamos agora a primeira audiéncia publica sobre o PLO
04/02, de autoria do Vereador Domingos Dissei, que introduz alteracdes
e acrescenta dispositivos & Lei Orgidnica do Municipio de S&o Paulo.

O autor ou seu representante, se.qﬁiééfufaier uso da palavra,

ela esta liberada. (Pausa) Em ndo havendo quem queira fazer uso da
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palavra, passo a palavra ao representante do Executivo, Dr. Lui;
Fernando.

| O SR. i.Uiz FERNANDO - 0 pro.je:co visa é valbt'erac;éo:"da >Iv.ei"
Organica do Municipio na parte que atine & exigéncia de audiéncia
publica na tramitagdo de projetos de natureza tributaria. Na

verdade... segue Camilo
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um dos projetoé de matéria tribﬁtéria.

Na verdade, ja & exigénpia das audiéncias pﬁblicas,l mas o
prbjefo espec;ficé.o'que Sérié météria tribﬁtéfié,lenvolveﬁdo até a
discussdo da planta genérica de valores em audiéncia publica.

Atento gque isso j4 é feito, ndo hd nenhum impedimento de que,
nas discussdes pertinentes ao IPTU, seja discutida a planta genérica.
Entdo a emenda a Lei Orgénica nd3o é necessidria, mas se vier a ser
aprovada, n8o altera a situagdo Jjuridica em relagdo ao processo
legislativo dos tributos na Camara. Entdo nosso parecer é favordvel a
aprovagdo do projeto, como ele se encontra.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos -~ PT) - Pergunto ao plendrio
se alguém'quér ﬁsér d; balavfa.'Em ﬁéo haVehdoL_decléro‘epberrada a
audiéncia publica sobre o PL 0-04/02, de autoria do Vereador Domingos
Dissei.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiéncia
publica sobre matéria tributéaria, determinando que as copias
taquigraficas geradas, nesta ocasido, sejam consideradas atas das
presentes audiéncias, e suspenso os trabalhos por dez minutos, para

iniciarmos a audiéncia publica sobre matéria orcamentéaria.

- Suspensos, o0s trabalhos sio reabertos sob a presidéncia do

Sr. Augusto Campos.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Declaro abertos, na
data do dia 13 de setembro de 2002, os trabalhos sobre audiéncia

publica de matéria orgamentaria. Iniciamos agora a segunda audiéncia
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publica sobre o PL 47/01, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, a
qdem'-convido fézé; parfe, da Mesa, que institui o progr"ama'. ges.’;éo..
.par.ticj..lp;ativé ‘de rec.:tv.lrsovs da éscolé 'xﬁuhicipal‘. | |

Tem a palavra o nobre Vereador Claudio Fonseca.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Bom dia a todos, em

particular ao nobre Vereador Augusto Campos, que preside esta:

audiéncia publica. Falarei rapidamente sobre o projeto de 1lei
encaminhado pelo (ininteligivel) que institui o programa de gestdo
participativa de recursos da escola municipal. Antecipadamente, afirmo
que, no ano passado, foi aprovado o projeto de lei, posteriormente
vetado pela Sra. Prefeita Marta Suplicy, de dupla autoria, minha e do
-nébAre‘\_V'eAr_e'ador Paluic; E"rang_e',b 'traténdpw.de"'ma_t'éria ‘de igual‘_ﬁétur'eza,
com © mesmo objetivo. A Sra. Prefeita acabou vetando a matéria,
considerando que o conselho de escola ndo poderia ser o 06rgdo gue
viria a controlar os recursos a serem aplicados na unidade escolar,
deveria ser por meio da associagdo de pais e mestres, s que o projeto
elaborado por mim e pelo Vereador Paulo Frange inicialmente, tratava
da APM, e depois por orientagdo da Secretaria, substituiu-se pelo
consel.ho,- e a Sra. Prefeita acabo_ul vetando exatamente por constar o
conselho.

Entdo meu projeto visa a reparar esse problema, € um projeto
anterior a esse, de dupla autoria, minha e do Vereador Paulo Frange,
repito, e visa, na verdade, instituir, na Secretaria Municipal de
Educagdo, o programa de gestdo participativa de recurso da escola
municipal, considerando duas politicas estruturais e permanentes do

Governo da Reconstrugdo; uma, da descentralizacdo e atribuicgdes,
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competéncias e recursdé} e o outro, délérgamento participativo. Ele
ganha ainda maés'forqa,‘na'medida_que;fo;am'criadas,_na'cidade'de_Séo
Pauio, sﬁbpréfeitufas? 4visahdo déséentfaiiiaf, 'Hdeéconceﬁtrar e
garantir autonomia maior, inclusive de o6érgdo descentralizados, mesmo
do ponto de vista financeiro.

Esse programa tem objetivo de fortalecer a participagéo
comunitdria no processo de construgdo de autonomia das escolas
municipais. As escolas 3j& contam com conselhos de escola, com
associacdes de pais e mestres, e esse programa serd financiado por
meio de repasses de recursos financeiros, incluidos os decorrentes de
fundos municipais a serem realizados pela Secretaria Municipal de
Educagéo} ‘maé. néQ; Se' f:ata  somente de- um.-brqgrama de répaéée' de
recursos para as escolas, mas de instituir, na (escola, uma cultura
participativa, mesmo na definicdo do orgamento local, os recursos
destinados & unidade escolar, para que haja participacdo da comunidade
quanto a sua destinagdo, porque ndo deve ficar centrado, centralizado
somente na mdo da equipe técnica ou de quem quer que seja, gque nédo
tenha participagdo comunitdria. Ele visa instituir essa cultura de
participacéo, eAdigd que -a escola, se quisermps difundir a idéia de
orcamento participativo, é o melhor local para que seja difundida essa
cultura de elaboragdo, acompanhamento e fiscalizagcdo do orgamento.
Entdo essas escolas apresentariam seu projeto escolar, no inicio do
ano, sua proposta de orgamento anual, de execugdo das receitas que sé&o
transferidas, e se faria um exercicio continuo na unidade escolar da
execugdo orgamentdria, com acompanhamento e com fiscalizag¢do, por meio

do conselho de escola, e da associagdo de pais e mestres, mas ndo sé

NETERS
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onde o professor de matemdtica poderia trabalhar qonceitos relativos a
~q_uestéb "do_‘ o:;came_ritg,___ o -professor de lingua po’r{_tuguesa,_» em uma agdo
integréda. com déhais ‘éréas,- bbdégia' também trabalhar é- idéia dé
orcamento e sua aplicagdo. Entdo & um projeto que visa sobretudo a
participacdo e o controle de recursos que sdo destinados as escolas.
Hoje as escolas municipais Jj& recebem recursos que ndo sdo do
orgcamento préprio da Prefeitura do Municipio de S&o Paulo, h& recursos
do programa Dinheiro Direto na Escola, um programa do Governo Federal,
que transfere diretamente para a unidade escolar.

H& recursos relativos & verba de escaldo, e se poderia
obviamente, dentro do planejamento feito na subprefeitura, passar ‘a
'éoptar cqﬁ.novo§ ré¢ursos-e.exéedieptes do ponto de vista da execﬁqéé.
orgamentaria. Os recursos financeiros repassados para programas serdo
destinados exclusivamente & cobertura de despesa com material de
consumo, servigos e material permanente necessirios ao desenvolvimento

de projetos pedagdgicos, especificos da unidade beneficiaria.

As vezes a escola (Camilo)
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(Vereador Claudio Fonseca)

--As' vezes af,esCola»-tem~ um belo -prdjeto jpedag6gico, e ela

.inélui, eﬁ Sed progfémavpedé§égiéo; algﬁmés palestras é.ﬁisitaqéona
museus, universidades, centros de pesquisa e tecnologia, mas as vezes
fica impedido em fazer isso. Entdo, se foi colocado em seu projeto
pedagdgico e foi aprovado, pode haver dotacdo orgamentadria especifica
para uma rubrica chamada atividades, por exemplo. Os recursos também
sdo destinados & manutencdo e conservacdo do prédio escolar, para
pequenos reparos de manutencdo, e fica expressamente vedada a
destinagdo desses recursos a contratagdo de pessoal. N3o se pode
contratar pessoal com esses recursos que sdo destinados & unidade
escolar, para serem ﬁtiiizados a proéramés-dé.gestéd participativa de
recursos da escola municipal.

Anualmente o©s repasses dos recursos financeiros seréo
efetuados em até quatro parcelas, onerando as dotagdes orcamentarias
das respectivas delegacias regionais de Educag¢do, que ainda sdo 6érgios
que estardo subordinados as subprefeituras ou em qualquer reforma
administrativa que venham a ocorrer. E impossivel ndo haver um érgdo
que trate da aplicacédo da'.politica 'educacional,_ das diretrizes da
politica educacional do Governo Municipal, localmente, ou da politica
administrativa voltada aos equipamentos da area da Educacdo. Entdo ele
ndo estad defasado nesse aspecto, mesmo com aprovacdo da lei que
instituiu aqui as subprefeituras. A liberacdo anual dos recursos
estara vinculada a aprovagdo pelas delegacias regionais de educacgdo do

plano de gestdo participava de recurso da escola municipal.

1A
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Entdo a escola municipal, no inicio, quando elabora seu plano

;pedagGgiqd, seu plano de acdo’ anual, "vai 'estabelecer um plano Tde:

gestdo :participétivo'>dos récﬁrsos que véi'.réceber, é‘ és ﬁﬁcleos"de.
acdo educativa aprovardo ou ndo. Esse projeto, esse plano de gestéo
participativa tem consondncia com o projeto politico pedagdgico da
escola, serd resultante do planejamento coordenado pelo conselho de
escola com participag¢do dos integrantes da associagdo de pais e
mestres e da comunidade escolar, e o plano que trata esse g}esente
projeto serd encaminhado para a associacdo de pais e mestres, que seréd
presidido por um presidente Jj& estabelecido no regimento da escola
municipal.

N sr. ”Prgsidenté;.'o"prbjetp'"Qisa, d§r,;uma melhor efiéécia;
eficiéncia na utilizagdo dos recursos e ampliar a participacdo da
comunidade na gestdo, no controle e na fiscalizagdo dos recursos que
sdo transferidos para as escolas municipais. Diga-se de passagem que
recebeu manifestagdo favordvel da Secretaria Municipal de Educacdo, e
da Secretaria Municipal das Finangas e Desenvolvimento Econdémico, que
posteriormente acabou sendo vetado por uma pequena querela.

O SR.. PRESIDENTE (Augusto Camposv—'PT) - Otimo, tomara que
essa querela seja resolviaa. d projefo évbastante meritério.

Passo a palavra ao Sr. Luiz Fernando, representante do
Executivo, para falar acerca do PL 47/01, de autoria do nobre Vereador
Claudio Fonseca.

O SR. LUIZ FERNANDO - Bom dia, nobre Vereador. Reitero a
posicdo da Secretaria Municipal das Finangcas e Desenvolvimento

Econdmico na primeira audiéncia publica; o projeto é meritério,

e Yelnes
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justamente porque, com excegdo daquelas despesas, em que ha economia
-

e
)

de escala, sabemos: que ha.estudos que'bomgfgygm“ahe'a—melhor_déspesafé
aquelé feité de méneira'deécéntréliiég:j/;Ad bréjéfé ﬁisa.justamenté
descentralizar parte das despesas da Secretaria de Educag¢do. Entdo néo
h4d davidas quanto a melhor execugdo orgamentdria que o projeto
proporciona.

A UGnica duvida que levantamos, na ultima audiéncia publica, e
que talvez precisamos discutir melhor seja em relacdo ao controle
interno, e para isso encaminhei o projeto a dois departamentos, a
Secretaria Municipal das Financas e Desenvolvimento Econémico,
responsavel pelo controle interno, que é o departamento da auditoria e
da qontabilidadé, e'éStqunb aguardofde.sugestées, bofque imagino'que;
eventualmente, por meio de alguma emenda, especifica sobre essa

questdo do controle, consigamos eliminar

ha esse pequeno problema (Valéria)
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... ha esse pequeno problema que pode existir no projeto.
Agora,jnp mé;itoﬁ'o projétgjinggayelménte,é valido; po:'isso, conta
com ﬁénifesﬁagéovfavofévei da Sééﬁetafi; de'Fihangas; Enféo, fica'équi
o compromisso de eu encaminhar sugestdes dos Departamentos da
Auditoria e Contabilidade para ¢ nobre Vereador Claudip Fonseca, que,
se eventualmente puder incorporar as medidas, acho que tornard o
projeto passivel de aprovag¢do e sangdo pela Prefeita.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PCdoB) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos =- PT) - Pela ordem,  © nobre
Vereador Claudio Fonseca.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PCdoB) - Estamos abertos a receber as
emenda$ §ue.fdreﬁlnecesééfias paré adééﬁa:_q projeto‘e ﬁéré que, no
mérito, ele ndo seja alterado, para que possamos, ja no prdéximo ano,
se possivel, ter a aplicagdo de uma lei extremamente importante para
as escolas municipais de S&o Paulo. Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Alguém do plendrio
quer fazer uso da palavra? (Pausa) Ndo havendo ninguém que queira
fazer uso da palavra, declaro encerrada a audiéncia publica sobre o PL
47/01. Ag;ade;o'a presenca do Vereador Claudio Fonseca.

Iniciamos agora a segunda audiéncia publica sobre o PL 53/01,
de autoria do Vereador Carlos Giannazi, que institui a Fundagdo Centro
Cultural Professor Sérgio Buarque de Holanda. Com a palavra, o
representante do Vereador Carlos Giannazi.

O SR. - Bom dia aos presentes; Véreadores, carissimo
Luis Fernando, representante da Secretaria de Finangas, nosso ex-

colega de trabalho. Como representante do Vereador Carlos Giannazi,
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quero tecer algumas consideracgdes a respelto desse projeto. A matéria
‘data "do ano passado, uma' .das primeiras apresentadas durante nosso
ﬁandéﬁb. Quéro  ref6igar o'.intereééé db .méndéto; juntamenté 'Edm a
familia Buarque de Holanda. Desnecessario se faz considerar a
importancia da trajetdéria, da vida, da imagem do Professor Sérgio
Buarque de Holanda na histéria de Sdo Paulo; mas quero registrar nosso
interesse em que seja efetivamente mantida a idéia do projeto de lei
relativa & criagdo de uma fundagdo, em que pese o interesse da
Administragdo, Jj& manifestado por meiob do tombamento da casa, para
criagdo de uma Cedeteca. Nossa idéia amplia isso, faz com que essa
fundagdo caminhe na diregdo de algo mais vivo, que congregue
principéimente équilo que fbi ﬁalvez é veia mais forte.dé Prbfessér'
Sérgio Buarque de Holanda: o seu lado de critico, de construtor, de
historiador do cotidiano, do perfil da alma do brasileiro; parece-nos
que uma cedeteca reduziria muito isso. Entdo, a idéia é a preservacgdo
da intengdo inicial do projeto de lei, de instituigdo da Fundacgdo
Centro Cultural Professor Sérgio Buarque de Holanda, que, no seu
artigo 4°, organiza, detalha um pouco mais todas as idéias que
gostariamos que fizessem parte dessa fundacéo. Erincipalmente, que ela
fosse mais que uma coisa morta, com cara de museu, de arquivo, de
cedeteca; que ela fosse uma coisa viva, que pudesse registrar e
continuar registrando, como o Professor registrou na histéria, os
movimentos sociais que resgatam o Jjeito do povo brasileiro de se
apresentar nos momentos da histéria presente do cotidiano( entre
outras coisas. Entdo, a palavra nossa, do mandato, é que o projeto

seja visto segundo esta 6ética, como alguma coisa viva, que possa
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receber constantemente inclusive a presenca de professores,

'pesquisadoresh historiadores;'que:pudeSSe serfnmais do que um lugar
oﬁaé Se guardéésem meﬁériaé,.um 15&51 onde é'meﬁéfié fosse cbnstruida
tonstante e diariamente. Basicamente é isso. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Bastante meritdério o
projeto. passo a palavra ao representante do Executivo, Dr. Luis
Fernando.

O SR. LUIS FERNANDO - O projeto ¢é, sem davida nenhuma,
meritdério. Reitero, nessa segunda audiéncia publica, o que foi
manifestado pela Secretaria de Finan¢as durante a primeira audiéncia,
principalmente em relagdo ao impacto do projeto no orcamento da

‘ Secretaria MQnicibal_ dg“Cultﬁra}' meémo téhdo em fviSta,- qdora;l uma
realidade especifica, posterior Aaquela primeira audiéncia, que ¢é a
realidade do contingenciamento das despesas do Municipio, em vista da
queda de arrecadagido havida. Entdo, o projeto é meritério, mas ainda
mantenho aquela sugestdo de consulta & Secretaria de Cultura quanto a
disponibilidade orgamentdria para a instituicdo imediata da fundacdo.
Como j& havia sido ressaltado, a fundagdo ndo é uma sociedade de
pessoas, é uma sociedade em torno de um patriménié, e a constituigéo
desse patriménio que <constitui a fundagdo sai do orcamento da
Secretaria de Cultura. Entdo, fundacio passa a ser realidade, como
fundagdo, quando h& esse patrimdénio disponibilizado. Entdo, nossa
posigcdo €& que s6 é possivel a aprovagcio do projeto com a
disponibiliza¢do de orgamento pela Secretaria de Cultura. O mérito é
inegavel, somos favoraveis & aprovacdo de uma entidade desse porte;

mas desde que seja feito o estudo necessidrio de impacto do presente

Tiaee
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projeto nesse exercicio financeiro e nos préximos. Fica uma sugestdo,
. J& que estd é a segunda -audiéhcia>_ ‘publica: ‘une_'lr seja "oficiado_ a
Sécretariabc.ie Culfura péra un.lav ménifesfégéo sobré‘c'> or.c;atrinel.'lté 'd‘ela'
para este ano e a possibilidade de constituicdo da fundacdo ainda
neste exercicio. Essa é a posigido da nossa Secretaria.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campbs - PT) - O representante quer
fazer uso da palavra? (Pausa)

O SR. - Entendo a colocagdo do Luls Fernando, mas
lembro o seguinte: nessas questdes de distribuicdo de verba, a

Secretaria da Cultura vem sendo beneficiada com verbas da Secretaria

da Educacgdo, que as tem repassado para reforma de bibliotecas, com o

éntendiménto’ de ‘que Aaé bibliotécas ligadas a Secreﬁaria :dé Qultﬁra
beneficiam os alunos da rede de escolas. Temos um outro entendimento,
até porque as escolas municipais tém um programa de sala de leitura,
que atende com bastante presteza os nossos alunos. Entd3o, nessa troca
- uma vez que na rubrica da Secretaria de Cultura hd& um dinheiro
vindo, repassado da Secretaria da Educacdo, e um dinheiro ndo muito
pequeno, para reformas das bibliotecas ligadas & Secretaria da Cultura
-',.‘ que no bojo desse ;emanejament_o'possa ser visto com carinho um dos
projetos que, julgo, teria a marca desta administracdo. E, como vocé
mesmo falou, o mérito é inegavel. A problematica da verba existira

sempre, mas é possivel. Da mesma forma que nds... Segue D6

prscocen e 37/
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Da mesma forma que nds encontramos uma saida para reformarmos
bibliotecas’ pertencentes -a ‘Secretaria da 'Educagdo com verba da
Secrétaria uda> Edﬁca¢é§, QGe a genﬁé. poss; discﬁtir' um §ouéo e
encontrar caminhos para isso ai, Luiz Fernando. Mesmo que ndo seja
essa sua posigdo, mas fica o registro.

O SR. - Na verdade, ndo had transferéncia de recursos
financeiros da Secretaria da Educagdo para a Secretaria de Cultura. O
que ocorre é que ha dotag¢des na Secretaria de Cultura para reformas,
manutengcdo de bibliotecas infanto-juvenis e esse gasto entra no
cdmputo do que é considerado gasto com manutencido e desenvolvimento do
ensino, isso por coﬂta da definigdo da Lei de Diretrizes e Bases. Na
verdade néo-é’que‘sai_do_orqémehto da Educégéo_paré o} br¢ameh£oida
Cultura. E um gasto que é feito dentro do orcamento da Cultura e que é
cumputado no quadro geral de gastos com manutencdo e desenvolvimento
de ensino. E algo diverso do orcamento da Educacio propriamente dito.

Mesmo em cancelamento de créditos, como houve naquela
suplementagdo a que fez mengdo o seu assessor, ha o cumprimento
integral do orgamento da manutencdo e desenvolvimento do ensino. Mesmo
que a gente tenha uma porcentagem a ser atingida, de alguma maneira,
isso ¢é atingido. Se ndo com a execugdo integral dessa dotacdo da
Cultura, mas com a execugdo integral de outras dotagdes que compdem
esse orcamento lato sensu da Educagdo. Sem duvida alguma, é um
exercicio politico buscar formas de financiamento de projetos de
interesse publico. Sem duvida alguma, mesmo com toaéé-és dificuldades
do Municipio, acredito que a Secretaria de Cultura teria interesse e

veria mérito em encampar um projeto dessa ordem. O problema é a
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possibilidade de implantacdo imediata. Como foil dito, ndo ha& fundacgdo

sem essa disponibilizagdo imediata ‘do .-patriménio. E a -gente vive -

'eépécialmente " um ano. dificil ‘de - exécﬁqéo - orgaﬁeﬁtéria, com
contingenciamento das despesas da ordem de 10% em média. Em vista
desse quadro, torna-se dificil a busca de financiamento para o
projeto. Mas, sem duvida alguma, faz parte da politica a busca de
financiamento para os projetos meritdrios.

o SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Esta Presidéncia solicita a
Secretaria da Comissdo que fagamos um oficio as Secretarias da
Cultura, da Educagdo e de Governo, levantando a questd3o de alocagdo de

verbas para que seja possivel viabilizar a fundacdo.

‘Alguém gostaria de fazer uso da palavra?f(Padsé) Nio havendo .

oradores inscritos, declaro encerrada a segunda audiéncia publica
sobre o PL 53/01, de autoria do Vereador Carlos Giannazi.

Iniciamos agora a segunda audiéncia publica sobre o PL 80/02,
de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispde sobre normas de
execugdo orgamentdria. Consulto se o Vereador ou seu representante
querem fazer uso da palavra. Tem a palavra o representante do Vereador

.Eliseu Gabriel.

O SR. GUIDO - Meu nome ¢ Guido, sou assessor do Vereador
Eliseu Gabriel. Tanto o Vereador quando a assessoria tém pleno
conhecimento de que essa matéria orgcamentaria ndo seria viavel
constitucionalmente, pela legislagdo atual que trata de orgamento. Mas
deixo feéiéﬁrado que o objetivo do vereador fol trazer a discussao na
maior Cédmara de Vereadores do Brasil um assunto que ha muito vem sendo

discutido, demonstrando a necessidade, até como valorizacdo maior do

S T
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Poder Legislativo, alterar alguma coisa com relagdo a essa regra
'Qrgamentéria, A propésito disso, .o jornal‘da.Cémara;degfeve;eiro deste
ano ja trouxe uﬁ artigo Qﬁe'éu mé'pefmits'ler: “thacéé'do Orcamento
terd novas regras. Os presidente da Camara, Aécio Neves, e do Senado,
Ramez Tebet, devem criar uma comissdo mista a fim de estabelecer novas
regras para a elaboragdo do Orgamento. A intengdo é evitar que se
repita o que ocorreu no ano passado, quando foram realizadas reunides
durante a madrugada para encerrar as votacdes antes do Natal. No
Brasil, o Orgamento ¢é autorizativo. O Executivo nd3o é obrigado a
investir os recursos aprovados pelo Congresso. Neste ano, deve se
discutir as mudangas nas regras do Orcamento, para que ele passe a ser
impositivo, com o Goﬁérnoiob;igado a,éxecutaf o‘qgé'foi aprovado pelos
parlamentares. O Vice-Lider do Governo na Cémara, o Deputado Ricardo
Barros, acha necessdrio modificar as regras de discussio na Comissdo
Mista de Orgamentb, que hoje prioriza o parlamentar em detrimento da
bancada. Desta forma, o deputado argumenta que as negociacdes se
tornardo mais rapidas. Quanto & discuss3o do Orcamento impositivo,
Barros aprova a mudanga. Evidentemente, 1isso exige também mais
responsabilidade, j& que as receitas previstas no Orcamento, neste
caso, tém de ser reais e ndo apenas uﬁa ﬁreviséo, como é feito até
agora. O sistema atual do Orcamento é tradicional. Temos de mexer nas
regras das emendas de bancada e de comiss3o, gque representam
interesses difusos.”

S6 para justificar esse projeto‘do Eliseu, porque realmente
esse é um assunto que ndo é novo. Ele vem sendo discutido ha algum

tempo e, com certeza, haverd um momento em que a legislagdo vai ser

.
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alterada. Conforme um estudo feito na Casa em relacio ao Orcamento do

ano. passado, houve demonstragio -nitida -de  que . 50%. das . verbas.

constantés-do Orcaménto péra deﬁerminadaé-dotaééés équi eﬁ ééo Péﬁlé
ndo foram simplesmente transferidas para as regionais. Isto &, a
Camara ficou madrugadas adentro, discutindo, emendando, dialogando em
cima de uma pega que, depois de aprovada na Camara e publicada, ela
passou a Ser simplesmente uma ficgdo e passou a ser dirigida de forma
totalmente ao que a Cémara decidiu. Obrigado.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Com a palavra o representante do

Executivo, Dr. Luiz Fernando.

0 SR. LUIZ FERNANDO - Primeiramente, fago un

esclarecimento... (Camilo)

Proce
ashoyen O, Yiena .
Camara Manicipal de SdexFawlo,, |
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O SR. LUIZ FERNANDO - Primeiramente fago um esclarecimento: A
previsdo que é feii{:a: das :éc_eitas nio é A_chutada,_ é 'quase- cientifica'._
Ha inaices ae pre\'r’iséo dé <.:re‘scir~ne"nto' de PiB,. deAdAe.se.n\.rol.v:-'Lme'nto ‘da"
economia, para fazer uma estimativa do que val ser arrecadado no
exercicio de execugdo do orgamento. Ocorre que é um exercicio de
probabilidade. Entdo a dificuldade de um orgamento impositivo ¢é
justamente pela ndo verificagdo, realizacdo da receita prevista.

Entdo o que acontece quando o Sr. Assessor afirma que néo
houve transferéncia de recursos para as regionais, na realidade ndo é
que ndo houve transferéncia de recursos, que os recursos foram
utilizados para outros fins, houve a n3o execucdo integral das
dotacdes orc;ame»ntér_iés'_,das' administ.z;aé;ées' régionéié, e essa nao
execugdo ocorre pela ndo previsdo das receitas. E um principio quase
fisico de vasum(?) comunicandis(?) Se ndo entrou do lado das receitas,
ndo ha como sair do 1lado das despesas, tanto que a alteracdo
orgamentdria que h& durante a execugdo é feita onerando uma margem
aprovada pela Cémara, que ndo ultrapassa 15%, historicamente nos
Gltimos anos, e que ela ¢é consumida em um percentual muito abaixo
desse aprovado. pela Cém‘ara.. Entdo umavalterac;éo de fato feita durante
a execugdo restringe-se a pouco mais de 5% do orcamento.

Entdo o que ocorre quando ndo ha uma reproducdo fidedigna do
projeto aprovado, é uma ndo correspondéncia do lado das receitas para
sustentar a realizagdo, a execugdo integral das despesas, e ai é um
problema de ordem econdmica.

O orcgamento que estd sendo executado este ano foi feito com

previsdo de arrecadagdo baseado em indices oficiais e crescimento da

Traaee
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economia, que ndo se verificaram. A economia continua em recessao.
Entao evidentemente cal a arrecadac;ao de ISS, o} repasse de ICMS do
Gover.no do Estado com o 1mpost§ v1nculado dlretamente a produc;ao, e
caindo a arrecada¢do, ndo héd outra maneira de se manter o equilibrio
orgamentario, sendo contingenciando despesas, nao executando
integralmente as despesas, e ai a inconstitucionalidade e a
dificuldade que vejo, mesmo futuramente, é de o orgamento se tornar
impositivo, porque o orgamento sempre serd baseado numa previs_éo que
pode ou ndo se concretizar.

S8o essas as consideragdes. HA& discussdo, sem duavida, ¢é

meritéria, ja& chegou ao Congresso Nacional. E importante trazer a esta

Casa -isso, mas sempre lé‘mb_rando que é peca de ficééd,_ pela di_fiéuldade L

econdmica que temos e pela dificuldade de se precisar, de maneira
realista, o comportamento das receitas, mas dentro dessa previsdo, ndo
é ficgdo por vontade do Poder Executivo. E importante ressaltar isso.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - O Sr. José Guido dos
Santos gostaria de usar a palavra? (Pausa) O Sr. Presidente ndo estéa
satisfeito, acha que 15% estd correto, mas também deveria valer para
todas as rubricas, e ai ndo ocorrer que uma se corta 98%, e a outra,
pelo contrario, seja suplementada. '

Alguém gostaria de wusar a palavra? (Pausa) N3o havendo
oradores inscritos, encerramos a segunda audiéncia publica sobre o PL
80/02, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, de muito mérito, que
dispde sobre ﬁormas de execug¢do orcamentédria.

Iniciamos agora a primeira audiéncia publica sobre o PL

569/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que acrescenta paragrafo
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unico no artigo 4° da lei 10.315, de 30 de abril de 1987, destinagdo
de percentual ‘da referida multa. para- reaparé}har'"a_ Guarda Civil
Métropoiitana. .A-' baiavra aesté ébértaA aé Qéfeador ou a . seu
representante. (Pausa)

Passo a palavra ao Sr. Luiz Fernando, representante do
Executivo.

O SR. LUIZ FERNANDO - O posicionamento do Executivo é reiterar
a manifestacao da assessoria técnica da Casa, pela
inconstitucionalidade do projeto, por se tratar de vinculagdo de
receita, o que é vedado pelo principio da ndo aceitacdo das receitas,
inscrito na Constituig¢do da Republica. Entdo nossa posic3o é essa.
Entendémos. meritéria a -inténgéd de .déstinaqéo"de: regéité para o
aparelhamento da Guarda Civil do Municipio, mas nosso entendimento é
que isso tem de ser feito com dotagdo orcamentiria prépria, e ndo via
vinculacdo de receita.

A grande dificuldade hoje, para continuar um pouco o didlogo
em relagdo a audiéncia publica do projeto anterior de execucédo
orgamentaria, é convivéncia de uma lei de responsabilidade fiscal, que
impde restri¢cdes na execucdo do or¢amento e a exigéncia hoje dé um
superavit orgamentario, devido a um acordo com a Unido, que implica a
transferéncia de 13% das receitas deste Municipio para a Unido, com
vinculagdes de receita que impede que executemos, a contento,
distribuindo os recursos por todas as secretarias do Municipio. Da
convivéncia dessas regras, torna muito dificultosa a execugdo. Entdo
quando falamos de equilibrio econdémico financeiro, lei de

responsabilidade fiscal e, por outro lado, vinculagdo de receita, sd&o
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principios incompativeis. Entdo nosso posicionamento, além da

ﬂ}incoﬁétituCionalidade do projeto, -no7fmérito;‘Jéf cohtféfig, nga
‘dificuldade, péié impossibiiidade.de se-éxecutér ﬁm.orqéﬁentb com.ésée
tipo de previsdo.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Passo a palavra ac
representante, se quiser usar a palavra. (Pausa) Continuando, ac
projeto anterior, Sr. Luiz Fernando, acho que a grande despesa ds
qualquer 6rgdo publico é despesa de manutengdo. Quando se projetam
investimentos, ¢é ai que podemos ter a sozonalidade, as grandes
variagdes. Agora, acredito que o outro seja bastante rigido, porque,
gracas a Deus, ainda, neste pais, apesar de violada, garante-se a niac
(rédﬁgéoxééiariaig;ouAsé pfetende garantif.a.néo'redugao saiérial,.e
deveria haver um trabalho bastante grande quanto aos custos ds
manutengdo, para que ndo se percam verbas.

Quanto a aprovacgdo das subprefeituras e a delegagdo ac
subprefeito, de poder trabalhar com orgamento local, acredito que
reduzirad bastante essas despesas de manutencdo, assim como o convénic
assinado com o BNDS sobre o Pemat(?) também vai possibilitar -
-acredito - econoﬁlia por volta de 20 a 30% ‘na manutengdo. Agora, ex
hipdétese nenhuma, precisamos perder o héabito... Se estamos nz

probabilidade, hd um indice histérico.

|
O orgamento é feito (Camilo) .
\

25



Foiha n® 39 do
Procesen no 492451
WS hl- 153y "‘1'1
Cemara CHunicipal de Sao Pawlo Reg, :of,‘s O.Viaoa
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 e . ,{,/ §
Rod.:.D08 Folha:l Taq.:Camilo Evento:FIN
Orador: Data:13-09-02 Sem Revisao da Taquigrafia

(Sr. Augusto Campos)

0 orgamento é. feito desde( 1500., Enﬁéq_:temos uma série(?)-
hlstorlca bastante longa, para‘ que asi verbas ﬁéo. possémb Soffer
alteragdes brutais. Entdo ndo me oponho a que seja 10, 15 ou 20%, mas
acho que deveria haver uma norma ou conduta ética de n&o se alterar
barbaridade, rubricas de um ou dez reais, sé para que aquilo faca
parte do orgamento.

O SR. LUIZ FERNANDO - Se o senhor me permite, nobre Vereador,
a fixacdo das despesas é possivel ser feita por série(?) histérica. O
problema que dizia da execugdo orgamentdria nd3o é na fixacdo das
despesas, ¢é na previsdo de uma receita necessaria para execucgéao
ihtegral ‘dessas despesas,'_é,' sem duavida alguhé, ‘a  ﬁaior:‘§ar;e do
orgamento hoje é para custeio mesmo, sdo despesas correntes, e sempre
que ha suplementagdo, ela ocorre, em geral, anulando-se dotacdes e
investimentos para suplementar dotagdes de manutencdo, dotacdes
referentes a custeio da maquina.

Mais um dado, além da operagdo de crédito do BNDS mencionado,
para contengdo do desperdicio, numa tentativa de reducdo dessas
despesas correntes, a Secretaria das - Finangas e Desenvolvimento
Econdémico, desde o ultimo ano, tem convénio com a FDG, Fundacdo do
Desenvolvimento Gerencial, para introdugdo de normas do orgamento
matricial no Municipio de S&o Paulo, que é um método desenvolvido na
(ininteligivel) da Administracdo, que permite que mapeamos e
controlemos as despesas correntes realizadas nas diversas secretariés;'
Entdo com esse controle conseguimos verificar, por exemplo, quando um

contrato de vigiladncia, em determinada secretaria, estd acima do
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contrato de outra secretaria, e ai se permitem equalizar, sempre

puxando para baixo, os contratos, de forma .a otimizar melhor o recurso -

publico. Quanto a isso, j& hd um estudo completo para a Administragdo

Direta, vamos fazer o acompénhamento matricial a partir do prédximo
exercicio, e estd sendo feito agora o estudo para implementa¢éo da
mesma sistemadtica na Administracdo Indireta. Isso vem Jjustamente para
atender essa necessidade, de evitar o desperdicio, na tentativa de se
reduzir as despesas de manutengdo, para que sobre dinheiro para
investimento e universalizag¢do do servigo, que é a maior demanda hoje
na Cidade.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Sr. Luiz Fernando,

voltando ao debate anterior, fago um apelo, porque. a Secretaria

Municipal das Finangas e Desenvolvimento Econémico havia prometido
que, a partir de 1° de setembro, estariamos eliminando a Cel(?) e
teriamos alguma coisa do século XXI, porque o Cel(?) é do século XIV.
Entdo poderiamos acompanhar a execugdo orgamentdria, porque passamos a
receber, na Comissdo de Financas e Orc¢amento, um CD da Prodam, sé que

h4 um problema da Camara: ela nio tem computador para ler CD.

Os Vereadores ndo tem condigdo (Valéria)
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Entdo, os Vereadores ndo tém condigbdes de acompanhar a

execugdo orgamentaria. Quero fazériessé_apelo,-porque,_numa audiéncia-

publica em que estava presente o Sr. Jodo Sayad e o Sr. Fernando

Haddad, nos foi dito que haveria "esforgos sobre-humanos,
extraterrestres para que em 1° de setembro tivéssemos uma execugdo
orgamentaria que pudesse, inclusive, ser disponibilizada pela
internet. Acho que a partir dai, Guido, poderemos ver como a execucgdo
orgamentaria realmente estd se dando. Se quiser uso da palavra, faco
esse apelo em nome desta audiéncia publica.

O SR. - Nao, tem razdo. O esforgo vem sendo feito para
implementagdo do novo SEO (?); o sistema estéa contratado/ em fase de
implementagéo; jéAquAdinheiro da operagéd de.crédito_édntrétada'juﬁto
ao BNDES. Sofremos um revés recentemente na Justica, por conta de uma
liminar, que, temos certeza, serd cassada ainda esta semana, por ser
totalmente infundada. Houve também um pequeno atraso no cronograma,
por problemas fisicos de implementagdo num sistema desse porte. Apesar
de ndo conseguirmos cumprir a data de 1° de setembro, acreditamos que
ainda neste exercicio podemos ver funcionando esse novo sistema, que,
sem. davida alguma, facilitaréa o) acompanhamento - da execugao
orgamentaria pelos Vereadores e para a populacdo em geral. O SEO (?) é
um programa avangado, apesar das criticas que recebe. Porém, ele tem
ainda alguns problemas, até pela data em que foi desenvolvido; é um
programa pesado, com dificuldades operacionais para rodar. Mas com
esse thé sistema, conseguiremos fazer um acompanhamento on—line, mais
rédpido e eficiente e com desdobramentos mais praticos para aqueles que

ndo sdo iniciados na linguagem especifica do orcamento. Isso facilita

Lo
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uma maior transparéncia e um controié mais efetivo da execugéo
' orgamentarla.

| : O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PTf.— Um éséunfo caéeiro.
Eu pediria & nobre secretaria da Comissdo, em relacdo ao PL 80/02, do
Vereador Eliseu Gabriel, que oficiidssemos a Mesa da Camara para que a
Comissdo de Finangas tivesse disponibilidade de um computador com
capacidade de ler CD e que tivesse programas que pudessem lendo esses
CDs. Entdo, eu pediria, em nome desta presidéncia da audiéncia
publica, que fizéssemos um oficio & Mesa da Camara, em aten¢do ao
nobre Vereador Eliseu Gabriel.

Encerrado o debate sobre o projeto, quero saber, voltando o PL

569/99, ‘de. autoria do - Vereador Wadih Mutran,: que . acrescenta o .

paradgrafo uUnico no artigo 4° da Lei 10.315, de 30 de abril de 1987,
destinagdo de percentual da referida multa para a reaparelhar a Guarda
Civil. Se ninguém quiser fazer uso da palavra, encerro esta audiéncia
sobre o PL 569/99. (Pausa)

Passemos, agora, & primeira audiéncia publica sobre o PL
202/01, de autoria do Vereador José Olimpio, que institui, no &mbito
do‘Municipio de Séo Pauio, 0 projeto Adote um Morador.de Rua. Se o
repreéent#nte do Vefeador José Olimpio quiser fazer uso da palavra,
ela estid aberta. (Pausa) Em ndo fazendo uso da palavra, passo a
palavra ao Dr. Luis Fernando, representante do Executivo.

O SR. LUIS FERNANDO - Bom, o0 projeto é meritério. Ele visa a
uma agdo social para o resgate da dignidade do morador de rua, com a
implementagdo de um programa de emprego para esse morador. Mas, ai,

vem o problema do projeto, financiado por via do incentivo fiscal. O
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interessante da discuéséo desses projetos com uma unica audiéncia
publica: ép que notamos, em - parte dos prOJetos,‘ a' tendéncia do,
cre301mento das despesas e dlflculdade de acompanhamento das receltas
tradicionais do Municipio; e, por outro lado, uma série de politicas
publicas, que, embora meritdérias, visam justamente a um financiamento‘
por intermédio do incentivo fiscal. Entdo, nosso parecer é contra a
aprovagdo do projeto, Jjustamente pelo entendimento de que somente com
uma arrecadagdo mais efetiva é possivel financiamento de politicas
publicas que podem, e devem, visar o objetivo do projeto do nobre
Vereador. Agora, o problema é o enfraquecimento do Poder Piblico e a
destinagdo de um recurso tributdrio wvia incentivo fiscal, que acaba
difiéulténdo rainda"mais ‘a exécugéo.'dof orgamento e év capacidadei~do
Poder Publico de fazer frente ao crescimehto natural das despesas.
Entdo, nossa posigdo é contrdria a aprovagido do projeto.

Além disso, o projeto também n3o deixa claro qual é o
incentivo fiscal a ser concedido pelo Executivo. Ele deixa em aberto:
“serad assegurado o incentivo fiscal, a critério do Executivo”. E, ai,
um problema de legalidade: o incentivo fiscal tem de ser concedido por
lei. Tem_de ser fglado_especificamehte: qual é o incentivo? Qual ¢ a
extensdo do incentivo?; até para que possamos saber o impacto do
projeto, se aprovado, na arrecadagdo municipal. Da maneira como ele
estd redigido, além de nos posicionarmos contrariamente quanto ao
mérito, ele também padece de um vicio de inconstitucionalidade.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - A palavra estd aberta
aos presentes a esta audiéncia publica, para que possam discorrer

sobre o PL 202/01, de autoria do Vereador José Olimpio. (Pausa) Nao
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havendo inscritos, declaro encerrada a primeira audiéncia publica

" sobre .o_ referido projeto.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiéncia

publica sobre matérias orcamentdrias. Que -as cdpias taquigraficas
geradas nesta ocasido sejam consideradas atas das presentes
audiéncias. Estd encerrada a audiéncia publica. Bom dia a todos, que

tenhamos um 6timo fim-de-semana, sem frio.
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O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Hoje é 27 de setembro de 2002.

Declaro aberta as audiéncias publicas convocadas pelo Didrio Oficial
do Municipio.

Iniciamos a segunda audiéncia publica sobre o PL 39/01 do
Vereador Salim Curiati, que dispble sobre isencdo as entidades
assistenciais do Imposto Predial e Territorial Urbano, o IPTU lancgados
sobre os imdéveis de sua propriedade.

.Se existe algum assessor ou representante do Vereador Salim
Curiati, que faga uso da palavra. (Pausa)

Em ndo havendo, registro a presenca do Dr. Luiz Fernando, da
Secretaria de Finangas e Orgamento, para se pronunciar sobre o PL

39/01.

O sr luiz fernando - nobre vereador bom dia... (alex)
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O SR. LUIZ FERNANDO - Nobre Vereador, bom dia.

A Secretaria Municipal das Financas, durante a primeira
audiéncia, manifestou-se contrariamente & aprovagdo do projeto, apesar
de entendé-lo meritério, entendendo que .a isenc¢do.. na verdade, as
entidades assistenciais devem gozar unicamente da imunidade jé&
garantida pela Constituigdo. Entdo, é contrdria a essa extensdo da
isencdo a qualquer outro tipo de entidade assistencial.

6 SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - BAlgum dos Srs.
Vereadores ou os presentes no plendrio querem fazer uso da palavra?
(pausa) N&o havendo ninguém que queira fazer uso da palavra, declaro
encerrada a segunda audiéncia publica que versa sobre o PL 39/01, de
autoria do vereador Salim Curiati.

Em discussdo a segunda audiéncia publica do PL 252/01, de
autorié do Vereador Celso Jatene, que dispbSe sobre o plantio de
adrvores no ambito do municipio.

Consulto os presentes se o0 Vereador ou o representante gquer
fazer uso da palavra. (Pausa) Pediria, entdo, ao Dr. Luiz Fernando
para fazer uso da palavra.

O SR. LUIZ FERNANDO - Também é um projeto em segunda audiéncisz
pabliéa. Reiterando o nosso primeiro posicionamento, contrario ao
projeto pelo fato de ele prever uma isengdo fiscal para o estimulo dc
plantio de &rvores. O objeto do projeto é meritdrio, mas isso deve serx
objeto de uma politica publica e ndo ser incentivado por isencgdo d=s
imposto. Dai, o nosso parecer é contrario.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Algum dos presentes &

esta audiéncia publica quer fazer uso da palavra? (pausa) N&o havendo




Folhan® — 4§ — do

- Processo n° 29/0\
Camara CMunéicipal de Sao S prashington 0. Viana
. Ol
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 ';,..,...i_. .x) .. %ﬂ , }
Rod.:J3  Folha:2 Taq.: ALEX Evento: Comissao Finangas
Orador: Data:27 9 2002 Sem Revisao da Taquigrafia

ninguém que queira fazer uso da palavra, declaro encerrada a segunda
audiéncia publica que versa sobre o PL 252/01, de autoria do vereador
Celso Jatene.

PLO 04/02, em segunda audiéncia publica, de autoria do
Vereador Domingos Dissei, que introduz alteragdes e acrescente
dispositivos & Lei Orgdnica do Municipio de Sdo Paulo.

O autor ou um representante quer fazer uso da palavra. (Pausa)
Ndo ha. .Tent a palavra o representante da Secretaria Municipal das
Finangas, Dr. Luiz Fernando.

O SR. LUIZ FERNANDO - Este é também um projeto em segunda
audiéncia publica. Ele ndo visa & criacdo de direito novo e sim uma
explicitacdo da matéria, para o que s&o necessarias duas audiéncias
pﬁbliéas. Como o autor sé detalha a Lei Orgadnica do Municipio, ndo ha
nenhum impedimento quanto a aprovacido do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Alguém presentes a
esta audiéncia publica quer fazer uso da palavra? (pausa) N&o havendo
quem queira fazer uso da palavra, declaro encerrada a segunda
audiéncia publica que versa sobre o PLO 04/02, de autoria do vereador
Domingos Dissei.

Ndo havendo mais nada a tratar, estd encerrada esta audiéncia
publica sobre matéria tributaria, determinando que as <cobpias
taquigraficas geradas nesta ocasido sejam consideradas atas das
presentes audiéncias publicas.

Esta encerrada a parte tributdria. Suspendo a sess3o por 5
minutos para a distribuigdo dos PLs 569/99 e 202/01.

- Suspensa, a sessdo é... segue



Fothan®— 49 —

d

Processo n° 25 jo

Camara CHunicipal de Sao Fawlo|Wasticson 0 Viana

Reg. 160.812
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 ng ,44,/
Rod.:J4 Folha:l Taq.: ALEX Evento: Comissao Finangas
Orador: Data:27 9 2002 Sem Revisao da Taquigrafia

- Suspensa, a sessdo & reaberta pelo Sr. Augusto Campos.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Reabertos os
trabalhos. .

Estao abertas as audiéncias publicas sobre matéria
orcamentaria.

Estd presente o Vereador Augusto Campos, que preside esta
audiéncia publica.

| Iniciamos agora a segunda audiéncia publica sobre o PL
569/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que acrescenta pardgrafo
Unico ao artigo 4°, da Lei 10.315, de 30 de abril de 1987. Destinacgdo
de percentual de referida multa para reaparelhar a Guarda Civil.

Pergunto se o nobre Vereador ou algum representante seu quer
fazer da palavra. (Pausa) Nio havendo, passo a palavra ao nobre
representante da Secretaria Municipal das Finangas, Dr. Luiz Fernando.

O SR. LUIZ FERNANDO - Reiterando o parecer Jj& manifestado na
ultima audiéncia publica, o projeto é meritério mas ndo reune
condi¢des de aprovagdo pelo fato de criar uma vinculagido de receitas.
Tecnicamente, como somos contrarios a qualquer tipo de vinculacdo de
receita, posicionamo-nos contrariamente ao referido projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Algum dos presentes a
esta audiéncia publica quer fazer uso da palavra? (Pausa) Em ndo
havendo, declaro encerrada a segunda audiéncia publica que versa sobre
0 PL 569/99, de autoria do vereador Wadih Mutran.

Iniciamos agora a segunda audiéncia publica sobre o PL 202/01,
de autoria do Vereador José Olimpio, que institui no A&ambito do

Municipio de Sao Paulo o Projeto Adote um Morador de Rua.
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Pergunto se o nobre Vereador ou um seu representante esta
presente para fazer uso da palavra. (Pausa) N&do havendo, passo a
palavra ao nobre representante da Secretaria Municipal das Finangas,
Dr. Luiz Fernando.

O SR. LUIZ FERNANDO - Bom, O nosso. parecer é contrario a
aprovagdo do projeto. Primeiro porque ele visa a uma politica publica
por intermédio do incentivo fiscal e, em segundo, porque ndc reulne
condi¢6e§ técnicas de aprovacdo, j& que ele diz que o Executivo criara
por decreto um incentivo fiscal, e um incentivo fiscal sé pode ser
criado por lei.

Entdo, por essa falha técnica e por essa questdo, no mérito,
quanto ao incentivo fiscal, o nosso parecer é contrdrio & aprovagdo do
projeto.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Algum dos presentes a
esta audiéncia publica quer fazer uso da palavra? (Pausa) Nioc havendo
nenhum interessado, declaro encerrada a segunda audiéncia publica que
versa sobre o PL 202/01, de autoria do vereador José Olimpio.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiéﬁcia
puiblica sobre matéria orcamentéria. Determino gque as cépias
taquigraficas geradas nesta ocasido sejam consideradas atas das
presentes audiéncias publicas.

Muito obrigado e bom dia. Que Deus nos proteja.
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Estabelece a proposta do nobre vereador que as entidades assistenciais e
filantropicas sediadas na cidade de Sdo Paulo, de carater beneficente, sem fins lucrativos e
oficialmente declaradas de utilidade publica, fiquem isentas do IPTU, langado sobre os
imoveis de sua propriedade, que comprovadamente sejam utilizados para atividades de
natureza assistencial e filantropicas.

Nas audiéncias publicas, realizadas nos dias 13/09/2002 e 27/02/2002, a Secretaria de
Finangas manifestou-se contraria & aprovagdo do projeto, declarando através de seu
representante que: “E importante ressaltar que entidades assistenciais ja gozam, hoje, de
imunidade em relagdo ao IPTU (.....). A grande dificuldade de extensdo desse beneficio e o
controle da atividade desenvolvida por essas entidades e o controle da efetividade para a
verificagdo do gozo ou ndo da isengdo. Entio, nosso posicionamento é pela continuidade do
beneficio dessas entidades unica e exclusivamente pela imunidade constitucional”.

Em que pese a posigdio da Secretaria de Finangas, nio fora esse o entendimento das
Comissdes Permanentes desta Casa de Leis por onde o projeto transitou. A Comissio de
Constituigio e Justiga votou pela legalidade, embora haja manifestagdes contrarias, que
entenderam que projeto viola o artigo 11 da Lei de Diretrizes Or¢amentarias e o artigo 14
da Lei de Responsabilidade Fiscal.

A Comissdo de Administragdo Publica exarou parecer favoravel, o que também foi feito
pela Comissdo de Saude. Esta ultima ressaltou a importincia da medida tratada, haja vista
quealei 13.250, de 27 de dezembro de 2001, embora preveja isengdes constitucionais, nio
contempla as entidades assistenciais e filantropicas.

Nada ha a opor quanto ao aspecto financeiro, mesmo porque a isengio proposta nio
representa encargo orgamentario expressivo para os cofres do Municipio da Prefeitura de

Sdo Paulo. Favoravel, portanto, é o nosso parecer.
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